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Todavia, ante a resignação ministerial, conservo, into-
cadas, as penas impostas em primeiro grau de jurisdição. 

No mais, fica mantida, tal como operada em
primeiro grau de jurisdição, a substituição da pena pri-
vativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Mercê de tais considerações, rejeito a preliminar e,
no mérito, nego provimento ao recurso para manter inte-
gralmente a sentença vergastada. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JANE SILVA e ANTÔNIO CARLOS CRU-
VINEL. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO, REJEITADA
PRELIMINAR. 

. . .

Belo Horizonte, 16 de abril de 2009. - José
Antonino Baía Borges - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - A r. sen-
tença de f. 74/76 desclassificou a conduta de roubo,
pela qual havia sido denunciado o réu, para a de furto.
Ao final, a mencionada decisão determinou o encami-
nhamento dos autos ao Ministério Público para que se
propusesse a suspensão condicional do processo. 

Inconformado com a decisão, o Ministério Público
interpôs recurso de apelação pugnando pela conde-
nação do réu nos termos da denúncia (f. 80/87). 

A defesa apresentou contrarrazões pela
manutenção da sentença (f. 94/95). 

A d. Procuradoria opinou pelo provimento (f.
98/102). 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade. 

Consta da denúncia que, no dia 19 de maio de
2008, por volta das 18h45min, teria o denunciado sub-
traído para si, simulando portar uma arma embaixo da
blusa, um telefone celular pertencente à vítima Ludmila
Aparecida Barbosa. 

A materialidade do crime resta comprovada pelo
APFD de f. 04/09, boletim de ocorrência f. 16/18, auto
de apreensão à f. 19 e auto de restituição de f. 20. 

Todavia, ao longo da instrução, não restou devida-
mente comprovado que o acusado tenha realmente
agido tal como descrito na denúncia. 

Se, por um lado, na fase inquisitorial, a vítima afir-
ma que o réu a ameaçara fingindo possuir uma arma (f.
8), por outro lado, em juízo, ela alterou substancialmente
a sua fala, garantindo que, na verdade, o ladrão “não
simulou estar portando uma arma”. Segundo ela, o men-
cionado agente somente lhe pediu que lhe entregasse o
telefone celular (f. 67). 

Em ambas as vezes em que foi ouvido, o recorrido
não negou que tenha subtraído o referido telefone, mas
apresentou uma versão diferente da que a ofendida
apresentara. De acordo com o acusado, ele avistou a
vítima caminhando à sua frente, trazendo um telefone no
bolso da calça, momento em que resolveu se aproximar
dela e, de inopino, puxou o referido aparelho e saiu cor-
rendo (f. 9/39). 

Dessa maneira, o que se vê é que não há provas
suficientemente aptas para comprovar que o réu tenha
cometido o crime de roubo, mas sim o de furto, uma
vez que a violência foi dirigida diretamente à coisa, e
não à pessoa, não havendo sequer descrição de con-
tato físico entre o réu e a vítima quando do arrebata-
mento da res. 

A violência, seja física ou moral, é elemento des-
critivo do tipo e deve, portanto, compondo o tipo objeti-
vo, ser abrangida pelo dolo do agente. 

Roubo - Violência contra a pessoa - Insuficiência
de provas - Furto por arrebatamento -

Caracterização - Desclassificação mantida

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Furto.
Desclassificação. Possibilidade. Violência à coisa.
Diferença do roubo. Elemento subjetivo do tipo. Recurso
desprovido. 

- O crime de furto por arrebatamento se diferencia do
roubo porque, no segundo delito, o réu dirige a violên-
cia à pessoa humana, vítima do crime, sendo a vis cor-
poralis meio de execução para se obter a subtração pa-
trimonial, enquanto que, no furto, o ato violento se dire-
ciona ao próprio objeto material a ser subtraído, atingin-
do apenas eventualmente e de forma indireta a vítima. 

- No crime de roubo, a violência contra a pessoa é ele-
mento objetivo do tipo, deve ser abrangida pelo dolo do
agente, ou seja, somente se pode condenar alguém se
ficar comprovada a intenção de usar de violência contra
a vítima e, a partir daí, obter a subtração patrimonial. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00335511..0088..008866443355-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJaannaaúúbbaa - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: FFaabbiiaannoo ddee PPaauullaa
OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTOONNIINNOO BBAAÍÍAA
BBOORRGGEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 
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A posição sedimentada nos tribunais é a de que,
nessa hipótese, não se pode falar em roubo, mas sim em
furto, quando a subtração ocorre em ataque de inopino,
surpreendendo a vítima. 

No furto com arrebatamento, a violência é dirigida à coisa e
não à pessoa. Se o possuidor é atingido, por repercussão,
nem por isso o fato passa a tipificar o delito de roubo, salvo
se ficar demonstrado que o agente também quis usar de vio-
lência contra a vítima [...] Para que tenhamos roubo, é indis-
pensável, pois, que o agente queira cometer a subtração,
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, pois a grave
ameaça e a violência são elementos objetivos pertencentes
ao tipo legal e devem estar abarcadas pelo dolo (TACRIM -
SP, Rel. Dante Busana, RT 608-352). 

Ementa: Apelação - Furto - Violência à coisa - Diferença do
roubo - Elemento subjetivo do tipo - Sentença mantida. - O
crime de furto por arrebatamento se diferencia do roubo
porque, no segundo delito, o réu dirige a violência à pessoa
humana, vítima do crime, sendo a vis corporalis meio de exe-
cução para se obter a subtração patrimonial, enquanto que,
no furto, o ato violento se direciona ao próprio objeto mate-
rial a ser subtraído, atingindo apenas eventualmente e de
forma indireta a vítima. No crime de roubo, a violência con-
tra a pessoa, enquanto elemento objetivo do tipo, deve ser
abrangida pelo dolo do agente, ou seja, somente se pode
condenar alguém por este delito se ficar comprovada a
intenção de usar de violência para machucar a vítima e a
partir daí obter a subtração patrimonial. 

Do exposto, tenho que não há reparo a se fazer na
decisão que desclassificou o crime de roubo para o do
art. 155, caput, do CP. 

Do exposto, nego provimento ao recurso ministerial.
Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e VIEIRA DE BRITO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

fim de se esquivar do pagamento de verbas salariais
devidas e, em momento posterior, ao receber a CTPS da
empregada para dar baixa, rasurou e alterou dados
daquele documento público, configurado está o concur-
so material entre os delitos tipificados nos arts. 203 e
297, ambos do Código Penal.

- Reconhecida a mera tentativa do delito tipificado no art.
203 do Código Penal, o acusado faz jus à causa de
diminuição de pena do art. 14, parágrafo único, do
Código Penal. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0066..008888882211-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMáárriioo ddaa PPeennhhaa
PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. RREENNAATTOO MMAARRTTIINNSS JJAACCOOBB 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR E, NO MÉRITO, DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 23 de abril de 2009. - Renato
Martins Jacob - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. RENATO MARTINS JACOB - Mário da Penha
Pereira interpôs recurso de apelação em face da
respeitável sentença de f. 172/179, que julgou proce-
dentes os pedidos constantes da ação penal pública pro-
posta pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais,
condenando o recorrente nas sanções previstas art. 297,
caput, c/c arts. 203 e 14, inciso II, na forma do art. 69,
todos do Código Penal. 

O Magistrado fixou as reprimendas, respectiva-
mente, em 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto,
e 10 (dez) dias-multa e 1 (um) ano de detenção e 10
(dez) dias-multa, na mínima fração legal. 

Diante do cumprimento dos requisitos do art. 44 do
Código Penal, o Juízo a quo substituiu a pena privativa
de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes
na prestação de serviços à comunidade e proibição de
frequentar bares, boates, botequins e similares. 

Nas razões recursais de f. 183/186, a douta defe-
sa suscita preliminar de ilegitimidade passiva, alegando
que o acusado era mero funcionário, e não sócio da
empresa onde trabalhava a vítima, e que as anotações
na CTPS eram de responsabilidade do setor de recursos
humanos. 

Diz que a acusação não se desincumbiu do ônus
de provar a autoria do crime, sendo que a simples

Falsificação de documento público - Frustração
de direitos trabalhistas - Autoria - Materialidade -

Prova - Concurso material - Princípio da con-
sunção - Inaplicabilidade - Tentativa - Pena -

Redução

Ementa: Apelação criminal. Art. 203 c/c art. 14, II, e art.
297 do CP. Tentativa de frustração de direitos trabalhis-
tas. Falsificação de documento público. Concurso mate-
rial. Autoria e materialidade comprovadas. Erro na
dosimetria. Modificado o quantum da pena.

- Uma vez comprovado que o réu apresentou perante a
Justiça do Trabalho recibos de pagamento falsificados, a
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